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Introdução

Esse artigo icm, coiiu) preocupação
central, a questão do poder militar
brasileiro e seu papel nas relações

internacionais do país nos anos a seguir.

Mais espccificaclamente, o seu foco é discu
tir se um reforço nas capacidades militares
brasileiras seria algo desejável ou não para

a ampliação das suas pretensões internacio
nais. Dotar o Kstaclo brasileiro de aparatos
militares adequados signiiicaria aumento do
]}oder nacional e da capacidade deste em
influenciar o mundo? Ou, ao contrário, nos

faria perder a imagem pacífica que nos ca
racteriza e seria, portanto, dano.sa aos nos

sos objetivos? Essa é a questão de fundo que
atravessará todo esse texto.

Para tanto, o artigo se desdobrará em

várias partes. Rtn primeiro lugtir, procura
rei demonstrar uma das singularidades do
Brasil dentro dos BRlCs, ou seja, o seu pou

co peso em termos militares. Posto isso, dis
cutirei se esta opção pela pouca relevância
estratégica é efetivamente algo consciente

ou uma reação às circunstâncias histtiricas e

se ela poderia e deveria (ou não) ser revista
frente às novas ambições internacionais do

país. Por fim, tendo como ponto de partida
uma avaliação das atuais capacidades milita
res brasileiras, procurarei avaliar se as ini
ciativas do go\ erno Lula e Dilma na direção

de uma nova geometria de defesa no país (a
Estratégia Nacional de Defesa de 2008 e sua

revisão em 2012 e os acordos com a França

de 2009) representam passos consistentes na
direção desejada ou não.

A idéia central do texto é, portanto,

compreender o momento estratégico brasi
leiro e apresentar algumas idéias de como
a máquina militar nacional pode e deve ser
potencializada para dar conta do novo cená
rio internacional e das ambições brasileiras

dentro dele.
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o Brasil: o BRIC pacífico?

Falar dos BRICs e do seu papel na
geopolítica do século XXI se tornou quase

um lugar-comum, com Brasil, Riissia, índia
e China se tornando as vedetes das relações
internacionais nesse início de século. F-sscs

quatro países formam o bloco emergente
nas decisões mundiais, e isso já se estaria
manifestando em organizações multilaterais

várias, em reuniões como as de Brasília em

2010 e em outras iniciativas.

Com certeza, a ascensão desse bloco (e

de outros países médios, como a Indonésia,

o México ou o Irã) representa uma transfor
mação radical na economia e na distribuição

de poder mundial nos anos a seguir. Inicia
tivas conjuntas de Moscou, Brasília, Nova

Déli e Pequim também têm tido repercus
são, especialmente em fóruns como o C-20

e outros.

É questionável, contudo, se haveria
alguma chance de esse bloco criar uma polí
tica comum, especialmente em termos estra

tégicos. Já C|ue os interesses dos quatro estão
mais distantes do que próximos, salvo em
questões específicas, como a busca de maior

espaço frente ao poder tradicional dos FUA

e Euro[)a. A sigla BRIC, na verdade, indica
uma homogeneidade que não existe.

Mais do que isso. O uso do termo
BRIC encobre um fato evidente, ou seja, que
os elementos de poder disponíveis para cada
uma das quatro nações são muito disiintos e

que, Justamenie ]3or isto, a sua capacitlade
em influenciar as grandes decisões mundiais

não é exatamente a mesma.

A Riíssia, por exemplo, é uma potência
miliiai" de piimeiia grandeza, com nadição

diplomática e capacidade de projeção de po
der, ao menos nas vizinhanças. No entanto,
sua performance econômica ainda é incerta.
Já que fortemente ba.seada no petróleo, sua
população está em cjiieda e seu apelo culln-
ral é limitado (Berionlia, 2009 e 2()()9a). .A
índia também conta com um aparato militar
razoável e uma economia em crescimento,
mas sua vizinhança é relaiisamente hostil e

sua estabilidade interna questionásel.
•A C.hina tem uma economia em forte

crescimento, um aparato militar sendo mo-
dernizadf) c uma capacichule de atuação in
ternacional em clara ascensão. A razoável ca
pacidade de exportação da cultura chinesa
e seu perfil moderado nas relações interna
cionais também são elementos em .seu íiivor.
Mas nao se sabe se o 1'arlido Comunista chi

nês será capaz de dar conta da monumenttil

tateia dc modernizar at|itela societhide sem
que o seu tecido social se rompa, e a esctissez
de matérias-primas e energia pode se revelar
um problema no futuro.

O Brasil está em outro patamar. Sua
economia é mais moderna e madura do que
a chinesa, a indiana e mesmo a russa e até
por isto não consegue crescer no mesmo
ritmo das asiáticas. O jtaís também tem difi
culdades, especialmertte no campo da edu
cação, para se converter etii uma sociedade

e economia do conhecintenio. Mesmo com
a paralisação do crescimento econômico no

]trimciro mandato da presidente Dilina,
o potencial para o ciescimento continua

grande.

A imagem do Brasil no mundo, em ge
ral, é bastante positiva, e. numa vi/iiiiiaitça
sem grantles rivais, a ascendência brasileira

pode se manile.star seiit grandes problemas.
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A culluni brasileira taniíiém é baslante apre

ciada — ainda tjue o idioma |Jomiguês a isole
até certo ponto ((iratius. 2007. p. 9) — assim
tomo sua !radi(;ão di|jlonuítica. o que indica
como, em termos de soii Oower. a siliia(;;ão é,

ao menos polencialmenie. positiva.

.Assim, li enie aos outros BRICis. a situ-

a(;ão brasileira poderia ser considerada tran-
tjiiila. Temos uma economia mais madura e

já completamos a maior parte do processo
de moclerni/ação e transi^-ão da agricultura
para a modernidtide. Nossa cultura é pací-

íica e apreciada, somos ra/oavelmenie bem
vistos pelo resto do mundo, e nossa capaci
dade de ação diplomática, de negociação e
ação nos loros internacionais, mais do que
recon hecida.

A pergtmta que íica, ao lundo, é; isso

basta? Tmre os quatro BRlCi. somos os iinicos

que não dispomos de armas tuiclearcs. 'Tan
to Riissia como Cihina e índia, por su;t \e/.
têm capacidade de intervir militarmente ao

menos n;is suas vi/inhanças próximas (l.esie
l-.uropeti e Ásia (ientral, Txtremo oriente e
bacia do Indico), enquanto a brasileira, para
Tazer o mesmo no seu entorno (a América
do sul), é duvidosa. A disponibilidade de re
cursos militares jtara ações para além desses
entornos é, nos cjuatro casos, limitada, mas

a brasileira é ainda menor. Knlre os RRlC.s,

para não falar das outras grandes potências
mtmdiais. o Brasil é, para o bem ou para o
mal. o menos armado. Isso pode não ser tão

importante numa vizinhança relativamen
te pacífica como a sul-americana ((Iratius,

2007, p. 9), mas limita a atuação itiiernti-

ciottal do país, e licam as pergtmtas se es.sa

rentlncia ao poder militar c posiii\a ou não
para o ])aís e se ela ê intencional ou sitnples-

mente itm eleito da própria despreocupação

do país frente à questão da segttrança.

Brasil: um país pacífico por natureza?

Há mitito, ittn mito etivolve a idetili-

dade brasileira, ott seja, a de cjue somos um

povo pacífico por convicção, inctipaz de se
envolver em guerras civis ou conHitos exter

nos para resolver pendências e probletnas. .A
coticiliação e a negociação estttriam setnpre

presentes, e isso seria itm eletnento positivo

da nossa sociedade e citltitra.

Não deixa de ser verdade que certas
sociedades, como as de algittis de tiossos vi
zinhos da Atnérica hispânica, têm uma tra

dição culttiral, especialmente no campo da
política, mais conflituosa e menos disposta à
negociação e ã cotiiposição. Não obstante, é
lácil verificar que é este utrt tnito, especial

mente quando pensatnos na longa história
de conflitos, escravidão, lutas sociais, violên

cia urbana e outros eletnetitos que marcam a

história brttsileira.

Ciomo corolário de.s.se mito. existe a

idéia de qite o Brasil, nas suas relações in
ternacionais, é utii país pacífico e que renun

ciou ao uso da força cotno instrumento de
política externa.

Trovas desse caráter p;tcífict) brasileiro

estariatn tia História: as duas maioi-es ações

militares do pttís no exterior (Paraguai e a
Torça Expedicionária Brasileira, na Segunda
(Aterra Mundial) se distanciam entre si por

quase itm século e. desde então, o Brasil só
leiti atuado em missões internaciottais, como

tta Repiiblica Hotninicatia etn 19(i,ã. na Áfri
ca e Oriente Médio e. agora, no Haiti.

(à)in nos.sos vizitihos, setnpre houve
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tensões, e estas, às vezes, chegaram a níveis

elevados. Em alguns momentos, inclusive,

como durante os governos militares, a diplo

macia brasileira e as Forças Armadas chega
ram a pensar em intervenções no Uruguai e
atuaram na política interna de Chile, Uru

guai e Bolívia. Mas foram momentos excep
cionais, e o Brasil não entra em guerra com
seus vizinhos há mais de cento e quarenta
anos, o que é, sem dúvida, um número ex

cepcional (Myamoio, 2009, p. 24-26). Do
mesmo modo, apesar de lembranças contí

nuas, por parte dos vizinlios, do expansio-
nismo luso-brasileiro através dos séculos e

de medos ocasionais nesse sentido ainda

aparecerem, fato é que o espaço brasileiro
está consolidado há muito, e a necessidade

de força militar nessa consolidação foi me
nor do que na história de outros países.

Outros pontos contenciosos são ques
tões comerciais ou o papel de Brasil e Argen
tina no Conselho de Segurança da ONU.
Tais conflitos, contudo, não são excepcionais
no cotidiano de nações, e nunca se chegou
à guerra por isto. O Estado brasileiro faz,
igualmente, grande esforço para não dar
um tom militar, estratégico, aos esforços de
integração regional, com a exceção de inicia
tivas de coordenação, como o Consellio de

Defesa sul-americano. Brasília busca disíàr-
çar/inanifestar cautela nas suas pretensões
de liderança no subconiinente, e o próprio
Mercosul entraria nesta lógica de não con
frontação.

Já no tocante ao espaço fora da /\mé-
rica do .Sul, as pretensões do Brasil nunca
foram fundadas em poder militar, mas na ar
bitragem, no direito e na atuação nas inúme
ras organizações iniernat ionais de que o país

fez/faz parte. (Myamoto, 2009, p. 2-1-26).

Tudo isso indica como. de fato. a pro
jeção internacional ambicionada liá muito

pela elite brasileira não implica uma postura
agressiva frente aos vizinhos e muito menos
qualquer tentativa de modificar a ordem
mundial pela força. O Brasil é, parti todos
os efeitos, um país pacífico, que não relacio
na a sua política externa com capacidade de
projeção militar, preferindo o diálogo e as
concessões contínuas.

I-ica a pergunta, contudo, se é esta uma

postura assumida deliberadamente pela elite
brasileira (a qual seria, seguindo essti linha
de raciocínio, muito mais idealista do cjue
outras) ou uma mera opção conjuntural,
derivada da fria avaliação chis possibilidades
estratégicas brasileiras e da despreocupação
com a questão da segurança.

Alsinajr. (2009) faz uma avalitição bas
tante densa a esse respeito e, em essência,
sua conclusão é que, em que pese à existên
cia de uma tradição nacional de re.solução
dos conflitos pela negociação, essti política
não confronlacionisia também é reflexo da

debilidade cio poder militar nacional ao lon
go do século XX. Assim, a preponderância
da diplomacia sobre as forças armadas resul
ta de uma identidade nacional conciliatória

somada ao reconhecimento de falta de capa
cidade efetiva de uso da liirça.

(.ai por terra, assim, a idéia de que o
país, racionalmente, optou por manter sua
força em patamar baixo e privilegiar a ne
gociação. Isso só seria possível em caso de
grande capacidade de construção de ))olíti-
cas piiblicas e coordenação das mesmas, com

subordinação dos militares aos di[)l(>maias, o
que nunca oeorieu (Alsinajr., 2009, p. IKb).
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o problema brasileiro é que, por vários mo-

livos (incluindo a rehui\a segurançja do país,
dado o seu isolamciuo geográlko e poucos
rivais de peso na vizinhança), as questões de
segurança e defesa nunca receberam a devi

da atenção e as Forças Armadas nunca tive

ram, no século XX, capacidade signiíicativa
de projeção de poder, o que obrigou, inevi
tavelmente, a que as qtiesiôes iniernacionais

fos,sem deixadas aos diplomatas.
Uma comparação das ações militares

brasileiras no Uone Sul nos séculos XIX e

XX pode nos dar alguma luz a respeito. No
século XIX, apesar de as forças miliiares bra
sileiras serem modestas, elas eram bastante

significativas no contexto regional. A Mari-
niia, especialmente, tinha capacidade razoá
vel de atuação na bacia do Prata, e o Império
usoti a Força inúmeras vezes na região, com
o ápice do processo durante a (iticrra do Pa
raguai. L)ispí)ndo da retaguarda ade(|uada,
os diplomatas brasileiros não hesitavam cm
utilizar, quando necessário, a Força, e mes
mo o Barão do Rio Branco, já n;i Reptiblica,
sabia que as duas metades se complementa
vam.

Na veidade, avançando a reflexão
para além do Brasil e pensando no contexto
regional, lica a pergunta se a região é relali-
vamenic pacífica e, por isso, dedica poucos
recursos às suas forças armadas ou se, pelo
contrário, seu baixo investimento militar im

plica poucos conHitos, por falta de meios.
Todos os dados indicam a pouca rele

vância do continente em termos estratégicos
mundiais (Traga, 2007). T. e\idente que iá-

lores objetivos, como a presença hegemô
nica dos Kslados Unidos, a ação efetiva d<is

listados <la região na busca de soluções rá

pidas para crises (Scardamaglia, 2008) ou a
ausência de focos de conflitos — culturais oti

ec{)nõmicos — mais sérios (como no Oriente

Médio ou na Asia), ajudam a explicar a paz
relativa na região. .As carências e problemas
(tráfico dc drogas, criminalidade, subdesen
volvimento etc.) das sociedades e Estados

do continente também explicam por que os

militares acabarttm por se voltar mais a tare
fas policiais, ou mesmo à política, em outras
épocas, abandonando a sua função central,

que é a preser\ação da soberania e a defe.sa
dos interesses nacionais frente a outros Esta

dos, o que significa pensar a guerra contra
outras forças armadas.

Não obstante, a falta de poder efeti\o

para o conflito inierestatal também é ele
mento importante para que as forças arma
das da região se concentrem mais em tarefas
outras (incluindo missões de paz da ONU ou

assistência social) do que nas que as definem.

Dc qualquer modo, já que a reniincia à
força e/ou a manutenção das forças armadas
como unidades atixiliares da polícia é uma
opção e não um destino, resta perguntar se
é a correta ou não. A medida que melhoram
as condições econômicas de alguns países da
região, especialmente as do Brasil, a recu
peração da capacidade militar seria fator tle
progresso ou de retrocesso frente aos objeti
vos de maior influência nas decisões globais
e paz regional.'

Reequipamento militar: fator de força
ou fraqueza?

A política externa pouco agressiva e
conciliatória brasileira poderia ser classifica

da como tim típico caso de uso bem-sucedi-
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do do sofí Power para a busca dos objetivos

nacionais. Um efeito disso é a aceitação mais

ou menos tranqüila da liderança brasileira

entre os vizinhos. /Vinda que possa ser argu
mentado que essa liderança é relativa justa
mente por ser mais retórica do que real. fato
é que ela se afirma e não tem causado receios
excessivos na região. A ascensão geopolícica
brasileira também não parece estar causan
do nenhum alarme entre as grandes potên
cias, pelo contrário. Assim, poderíamos afir
mar que a renúncia à força é, em essência,

positiva.

Não obstante, o problema central é
que ela nao resolve todas as questões e dile
mas, especialmente quando o relacionamen
to se dá com um Estado realmente podero
so, como os EUA. A hipótese de guerra entre
Brasília e Washington é remota, mas o poder
americano domina o Atlântico Sul, está fir
memente ancorado na Colômbia e em ou

tros países (Bertonha, 2000; Scarclamaglia,
2Ü09) e o pacifismo brasileiro não vai conse
guir que Washington lhe ceda o monopólio
estratégico ao sul do Panamá. Como bem in
dicado por nerghougassian (2009), a renún
cia à (orça pode ser eticamente defensável e
tra/.er ganhos, mas gera igualmente, frente
ao forte, uma assimetria que enfraquece e
nem sempre leva a bons resultados.

Do mesmo modo, uiiia política exces-
si\amente baseada na negociação pode si
nalizar íraf|ue/.a e gerar mais danos do que
lienefícios. Veja-se o exemplo da crise do gás
boliviano em 2006. Mesmo que levemos em
conta que, em essência, a resposta brasileira
à nacionalização do gás boliviano tenha sido
correta (Bertonha. 2006), há alguma vali
dade na alirmação de (|ue o Itamaraty agiu

de forma excessivamente complacente no

início, pois, se as negociações eram o iinico

caminho, não parece correio ic-!a.s iniciado
numa posição de subscrviênciti, de plena
aceitação de tudo. .Além disso, alguns lermos
e afirmações do governo boliviano assumi
ram uma conotação antibrasileira e mere

ceriam resposta imediata. Apenas depois,
pressionado pela opinião jjública, é (|ue o
governo reagiu, mas com atraso.

Em outras palavras, a res]:)osta do go
verno Lula à questão foi essencialmenie cor

reta, mas talvez um pouco mais de tlecisão e
pressão, desde o início, tivesse sido adeciua-
da. Num primeiro momento, a Pelrohra.s
parece ter ficado sem nenhum ajjoio gover
namental para reagir ao lato consumado e.
como já indicado, hesitação e i)lena aceita
ção de tudo nao sao boas maneiras de iniciar
qualquer negociação.

lahez o mesmo possa ser dito da tjues-
tao úo Mcrcosid. O bloco não con.segue avan
çar em direção a uma maior integração, e os
países menores, como Uruguai e Paraguai,
parecem cada dia mais descontentes. ]á a
Argentina está mais preocupada em prote
ger seu fluxo comercial com o Brasil através
de barreiras (totalmente inconsistentes com
o pióprio espírito de um bloco econômico)
do que em a]n-ofundar a associação. Mesmo
a associaçao recente da Venezuela pode ser
mais um fator de iraipieza do t|ue de força
para o bloco.

C.om efeito, a decadência do projeto
bolivariano" de Hugo Uhavez, simijolica-
mente re[}re.sentado ]:)e!a sua morte, elimi
nou uma potencial liderança alternativa ao

Brasil na região. Por outro latlo. essa deca

dência está a gerar uma imen.sa iiislabilitla-
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cie. a qual poderá envolv er o Brasil e o Mer-
fosiil em ]3r(3blemas iincnso.s. poiencialmente
danoso.s para si mesmo.

O Brasil e sua política exlerna não
podem ser responsabili/ados por ludo isso.

No entanU). como o maior e mais poderoso
país do coniinenie. cabe sim ao Brasil algu
ma responsabilidade pelos problemas na in
tegração latino-americana. Todo e cjiiakpier
prctjeio de união sul-americana — essencial
para o progresso da região, sua integração
competitiva no mercado globalizado e a sua

projeção internacional — só pode se dar ao
i-edor do Brasil; portanto, só a liderança bra
sileira pode conduzir esse projeto ao sucesso.
O Brasil, no entanto, parece hesitar na hora

de lazer valer a sua íórça e a sua influência

para acelerar e manter o processo.
L correta a posição brasileira de não

querer impor a hegemonia à força no con
tinente e de ceder qutmdo possível frente às
demandas de nossos vizinhos mais pobres ou
simplesmente descontentes. Mas essa ansie
dade por demonstrar a boa vontade pode
ser identilicada como fator de fraqueza e ne
nhuma liderança se sustenta a.ssiin.

A renúncia a uma hegemonia militar
no continente sul-americano também parece
se encaixar nesse raciocínio, sendo mais con
traproducente do que válida. .Minai, tima

capacidade real de intervenção nos arredo

res quando da crise boliviana, ]ror exemplo,
poderia ter dado não apenas mais opções
ao Presidente da Reptiblica. como levado o

próprio governo boliviano a uma maior mo
deração.

Não estou sugerindo bombardear

Montevidéu para impedir o Lb-ugtiai de dei

xar o Mercosiil, cont|ui.star o gás boliviano

com colunas blindadas ou bloquear o porto

de Buenos z\ires para colocar novamente a
Argentina dentro do prctjeto de união con
tinental. Mas uma posição mais firme (ainda

que a definição de '"firmeza", claro. po.s.sa ser
complicada) pode ser necessária em certos
momentos, até para fazer o projeto de inte
gração avançar.

Dessa forma, minha conclusão é de

que a postura pacífica do Brasil frente aos
seus vizinhos e ao mundo e o seu esforço

em negociar e arbitrar as controvérsias é um

mérito do país e uma tradição a ser defendi

da e preservada. .A aquisição, pelt) país. de
uma capacidade militar crível não seria, con
tudo, uma remincia a esta política, mas, pelo
contrário, um reforço da mesma.

Tomo já indicado por Myamoto (2009.

p. 29). a possibilidade de o país fazer reivin
dicações mais firmes no cenário internticio-

nal sempre foi bloqueada por duas variáveis:
poder (econômico, político e militar) peque
no e inexistência de chances propiciadas

pelas grandes potências. L'ma força miliiar
mais estruturada diminuiria estas desvanta

gens e permitiiáa uma maior credibilidade à
política externa brasileira.

Realmente, o discurso, a retórica e as

boas intenções não bastam para eqtiacionar
um problema central qtie é a ausência de
força. Brasília pode procurar se impoi- como
ator digno de nota no cenário do Oriente
Médio, por exemplo, mas. dada a pequena
capacidade (não só militar, mas também ela)
do país para interferir e servir de árbitro, ele
acaba arcando com os custos sem ter o re

torno.

iiimbém quando do terremoto do

Haiti, esta situação ficou visível. Os KU.A.
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quando decidiram ajudar os afetados pela
calamidade, o fizeram com recursos am

plos, incluindo um porta-aviões, um navio-

-hospitai, helicópteros e toda a parafernália
necessária para encaminhar a ajuda. Frente

a essa demonstração de poder militar, ainda

que destinada a fins humanitários, o gover
no brasileiro teve de aceitar, ao menos num

primeiro momento, uma posição secundá
ria no comando da ajuda internacional aos
flagelados. Frente a poder material osten
sivo, mesmo em missões humanitárias, boa

vontade e simpatia não são suficientes.
Subscrevo, pois, totalmente as con

clusões de Alsina Jr. (2009, p. 187-189) de
que, sem poder militar, o país é constran
gido em suas relações e na sua autonomia

frente às grandes potências e que o próprio
<o/i Faxver nacional e sua diplomacia perdem
credibilidade. Concordo, igualmente, com
a sua conclusão de que a posse de uma li
mitada, mas crível, capacidade de dissuasão
convencional seria útil para os interesses da
política externa e de desenvolvimento bra

sileiros.

Perceber isto é compreender como
o poder militar é efetivo também quando
não utilizado. Recuperando reflexões de
Nye (2004, p. 81) e Alsina Jr. (2009, p. 17õ),
percebemos como o poder militar tem tuna
faceta prática, direta e outra simbólica, ao
demonstrar ao outro os seus limites. Dessa
loi nia. ele nem precisa ser usado para fun
cionar. mas precisa ser crível, ou seja, ele
não pode existir simbolicamente sem uma

base material real. Discutir, pois, qual o sis
tema militar de que precisamos para nossos
fins políticos e simbólicos atuais é, portanto,
uma questão central neste momento.

Os objetivos estratégicos do Brasil e a
capacidade militar requerida

Rosendo Fraga (2009) apresenta a atu
al política de defesa brasileira como articula
da em torno de três dimensões, A primeira,
local ou nacional, significaria o listticlo rea
firmando seu papel como detentor do mo
nopólio da violência no território nacional e

na ocupação plena deste. A segunda, regio
nal ou sul-americana, implicaria estabilida
de e paz no continente, eiuitianlo a terceira,
global, indicaria um desejo de afirmação glo
bal como potência de respeito,

No primeiro nível, problemas de or
dem inteina, como o combate ao narcotráfi
co, estão presentes. No segundo nível, esta
riam os conflitos com os KUA a respeito, por
exemplo, da reativação da IV Frota ou das
bases colombianas e o esforço para moderar
Hugo Chávez e criar esli-uiuras regionais de
defesa. No terceiro, por sua vez. estaria a ex
plicação para o esforço do país para ackiiiirir
um submarino de propulsão nuclear, que
demonstraria ao mundo que o Brasil está
em ouiio patamar tecnológico e estratégico.

Tenho dúvidas se a [)olítica de defe
sa nacional está tão articulada e pondera
da como indicado por esse autor, mas ele
consegue resumir muito bem os ]3roblcmas
e questões centrais a serem abordada.s em

qualquer estratégia de defesa nos anos a se
guir.

Se pensarmos no momento atual, as
hipóteses de conflito interesiados são bastan
te moderadas. O mundo tem uma superpo
tência (os Lsiados Unidos) e várias ijoicncias
médias, e is.so maiuém a eslabiíidatle. De.sde

o fiin da (lUerra fria, quase não ocorreram
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^aicnas i-nirc c-siaclos. i' parcrc pouco jiro-

sá\cl alji;'unia allcraç^rio no ciirio pra/o. ain

da <|iic" a (jucsião da I crânia partia luianç^ar

inn pouco essa conclusão.

Nesse cenário, dado <|ue a única 1'or^a

militar, a americana, capa/ de colocar o Bra

sil mililarnienle na |)arede não tem interesse

nisso yá C|ne nossas inconpjaiibiliilades são

poucas e negociáveis), a necessidade imediti-
la de um apai tilo de (oi\;i — possiv elmente,
nuclear — ca[)az de confiontar Washington

é peciuena.

.Se levarmos em conta, além disso. (|ue

não temos, nas vi/inluuujas, nenhum inimi

go capaz de nos ameaçar en(|uanio Kslado
soberano e <|ue os riscos á segurança nacio
nal |)or parte de iralicantes ou bandos ar
mados são moderados, diria (jiie não temos
um desabo imediato ou nm;i iimeaça real ao
território nacional. Boieiu ialmente. os riscos

sempre existem, ainda mais num contexto

de crescente escitssez dos recursos minerais,

alimentares e energéticos de (pie o ])aís tem
abundância, mas são apenas ])oten(iais.

No tocante ao segundo objetivo cha
ve. a manuieni,ao da paz e da ordem na

.Vniérica do Snl. o cenário é menos róseo.

.América do Sul, como já indicado, é bastante

]).tcíbca, com as guerras, desde IP.ãO. sendo
es])orádicas e pouco mortíreras. Seus proble

mas de seguranç,;!. além disso, são de pouca
im[)ortância em lermos mundiais.

Isso não signilica. contudo, a ausênciti

de hitores de conllilo. a lornutção inevitável

de uma comunidade legiona! estável e pa-
(ílica e nem (|ue a v iolência não esteja [vre-
sente (Scardamaglia, 200S; .Aisinti |r.. 2()()9).

I'ara tanto, é Inndamental (jiie o Brasil,

iomo [rotência líder, conte com o poder mili-

t;tr necessário para ação além-Ironteiras tan
to em miss('>es de manutenção de paz como

na defesa dos interesses nacionais, além de

deixar chtro. simbolicamente, (pie exerce a

liderança também nesse campo.

Por iim. ])ara conseguir credibilidade
como ator capaz de partici])ar das decistães
globais, o Brasil precisa adipiirir vetores de
poder adetpiados. L'm apaiato mtclear está
(ora de discussão, mas algunni (apttcidade

de ação — aérea, naval e terrestre — para

|jartici[jação em açdes coletivas Cora do con

tinente seria, [rrovavelmente. desejável, com
e(pii]>;tmentos modernos e compatíveis aos

utilizados pelas grandes potências. L ni ou
mais submarinos de prcrpnisão nucletir |Da-

recein ser especialmente ade(ptados — além

de serem imi instrumento de dissiiasâo de

importância — para este objetivo.
F.ssa seria. ])ortanto. a capacidade mi

litar ipie. creio, o Brasil deveria itersegitir
no médio |jrazo. ou seja. a de uma potência
militai média. Isso signilica (orça adetpiada
para a deíêsa do território e do espaço aé
reo nacionais contra ameaças assimétricas e

algunut dissuasão contra estados mais jrode-
rosos; capacidade de ação jvlena em (aso de
necessidade de alguma ação de estabilização

no entorno sttl-americano e alguma global,

em associação com onii as ])olências. L ttui
íbrç.i (pte seria adetpiada para as pretensões
locítis e mundiais do Brasil e cpie chtria mis-
tentação ;t estas.

Resta verificar agora se Forças .Arma

das brasileiras, hoje. se ajjroximam desse mí
nimo sugerido e se os passos recéin-tomados
pelo governo brasileiro — através da pnl)li-
cação do documento i.strdlCfiin Xaciiiiinl dr
Dcirsa de 20()S. de sua rev isão de 2012 e dos
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acordos assinados com a França em 2009 —

indicam avanços nessa direção.

O poder militar brasileiro hoje e no

futuro imediato

Em 2007-2008, a capacidade militar

brasileira parecia ler cliegado ao fundo do
poço. Em artigo que escrevi então (Berio-

nba. 2008), indicava como a siiuação chega

va a ser dramática. Apesar de dispor de 800
mil homens em armas, a máquina militar

brasileira estava cjuase parando por falta de
equipamento moderno, manutenção e trei
namento. O Exército tinha apenas tanques
alemães e americanos de segunda Jiião e
blindados dos anos 1970, dos quais apenas
trinta por cento estavam operacionais. Sua
artilharia antiaérea ainda tinha capacidade
de mira e disparo manuais, e sua artilharia
de campo era obsoleta.

A Força Aérea dispunlia apenas de avi
ões leves ou já obsoletos, como os F-ã, e es
tava recebendo alguns Mirage-2000 super
sônicos. Das suas 719 aeronaves, apenas 267
estavam voando, com o resto nos parques de

manutcnçãt} ou no cltão por falta de peças. A
FAB não tinha aviões modernos, helicópte
ros de ataque, mísseis ar-ar de médio alcan
ce e nem mísseis ar-superfíc:ie, e seus pilotos

treinavam apenas oitenta horas itor ano.
Na Marinha, menos de metade dos

navios e submarinos estava em condições de
uso, e poucos na\ios eram novos, t) prtqeto
do submarino nuclear continuava caminhan
do a passos lemos, e as poucas aquisições
previstas não compensariam as unidades
que daiiam baixa. C) moral dos soldados e

oficiais fias três forças, frente a soldos baixos

e pouco prestígio, também não era tios mais

altos.

Para os analistas internacionais ((iallc,

2007), era o (ihile a j<)rça militar mtiis mo

derna e bem treinada do conlineme então,

ainda que numericamente inferior a outras.

No informe anual do Mililan Pim-rr lin'ini<

{(àille, 2007, p. 34-85) dafjuele ano, já se
considerava que o (ihile havia chegado a ter
ceiro em força militar na .-\L. atrás de Brasil

e Peru e quase superando este. .A \'ene/nela

havia saído de sétimo para <[UÍnto e .Argen
tina caído de terceiro i^ara c]nario. O ]>rog-
nóstico era que, se t) Brasil não reagisse, ]>er-
deriao posto de primeira potência militar d;i
regiãf).

Essa reação acabou por vir. A partir de
2007, Parlamento e E.xecutivo aumentaram

os recursos para (inali/.ar projetos antigos,
como o submarino nticlear e vetores para
colocação de satélites no espaço, e para res
gatar a indiistria bélica. O orçamento militar
também autnenlou r>()'7< ])ara 2008 (doinpa-
rative, 2008), e programas vários de reecjiti-
pamento das forças litrain lançados. O go
verno Lula também acenou com o atimento

do gasto etn defesa fie l,,5'/í para 2,7'/í fio
PIB e latiçou uma lislir/h-^iti Naíiimal de Dejc-
sa, a ser cometttafla a segttir,

O Exército priori/ou a ;if|uisição fie
utna nova íátnília fie veículos blittflados sf)-

bre rodas, a colocação em operação fias
novas brigatlas fie operações especiais, de
selva e blitiflaflas, capacidatle antiaérea, fie
comunicaçítes e potnes e embarcações partt
operações ribeirinhas. A Maiitiha (|uer o
subinaritio titiclear, ittoflerni/,;tç:ão e constru
ção fie submarinos convencionais, novos lor-

peflos, hclicó|)leros e sistettias de comando
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e controle, ciH]iiaiito a Força Aérea realnáii

as negociações para novos caças, conieçoii

a nioclcrnizar os .AMX e ackpiiriii uns cem
Super Tucano para treinamenio e operações

de conlrainsurgência, Além disso, com a che

gada de armamenios realmente inovadores,
como alguns helicópteros de alat[ue Ml-3.")
russos (ainda tjtie haja nolúàas de c]ue essa
compra lenha sido casual, baseada em ne
gociações comerciais com os russos), a Ibrça
começa a entrar num novo patamar tecnoló

gico e operacional.
Não está claro, no meu entender, o tjue

levou o governo latia a privilegiar uma área
que tinha sido praiicitmeme esquecida no
seu primeiro mandato. Cialle (2007 e 2009)
menciona que, com a transição políticii, a
cjtiestão do rearmamento licott em segundo
plano. Depois, dado o verdadeiro colapso
militar da Argentina e as crises econômicas

dos iinos 80 e 90, não haveria motivo e nem

recursos para armamentos.

Naquele momento, ainda segundo
esse autor, não ttpenas a situação econômi
ca e fiscal do país melhorou, como ]3rcocu-
pações \árias surgirani — crescimento do

crime organizado, consolidação de Tiiávez
na Venezuehi, sinais de crescente interesse

internacional pelo petróleo e pelas maté
rias-primas brasileiras, ascensão do nacio

nalismo indígena na Bolívia e reforço da
]:)resença americana na Colômbia e outros
países —, o que demandou um reforço na
capacidade militar.

Outros autores, como Noro (2009) e

Oliveira (2008, p. 142), indicam como (ón-

les do no\i) surto de com]:)ras brasileiro a
grande crise na FAB em 2007 e o crescente
rearmamento e tensão na região am;t/ônica

e andina. No entanto, ainda que todos estes

fatores — e mais a prc.sença no Ministério
da Defestt de uma per.sonalidade dinâmica e
ativa como o ministro jobim — tenham sido.

provavelmente, de importância, o llu\o de
acontecimentos <jtie levou o go\erno Lula

a uma reviravolta na área de defesa ainda

não está claro. O que está claro, contudo, é
que essa nova preocupação, mesmo cjue não

tenha tido origem exclusi\amente nas ;im-
bições geo))olítica.s regionais e munditiis do
Brasil, tem um efeito substancial na mesma.

De qualquer modo. não deixa de ser
esptmtoso que um ex-líder sindical, que
iniciou sua carreira política no gox erno mi

litar. o presidente Lula, tenha sido o líder
da recupertição do poder militar nacional,
numa situtiçâo qtittse inversa à da .Argenti
na, citada. Lá, os militares perderam ;í sua

força política, e os go\ernos democráticos
tendem a ter uma postura de confronto

com as FFA.A, o que explica, ctn boa me

dida. como elas chegaram a uma situação
operativa, logística e moral crítica (Berto-
nha, 2007; Hang. 2007, Cãalle, 2007 e Cior-
bacho, 2008).

De qtialqtter modo. apesar das re
centes compras dc armamentos, a máquina
militar brasileira ainda é, evidentemente,

uma força bastante limitada e distante do
mínimo desejado. Para aproximar esta re
alidade do desejável, creio que seriam ne
cessários mnos intestimentos e, especial

mente, um cuidado maior no planejamento

dos mesmos, o que implica itma ênfase na
qualidade em detrimento da (|u;iiuidade e
uma revisão em alguns pontos da Eshalr^ia
Ntinoiial dl' Dejfsa. apritvada em 2008 e re
vista etu 2012.
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A Estratégia Nacional de Defesa de
2008 e a revisão de 2012

Rclomando e ampliando reilexõcs já
feitas (Bertonha, 20()8a e 2009b), tendo a
ver, neste documento, um avanço substan
cia! em termos dc pensar o sistema de defesa
cjtie queremos e de que precisamos.

A avaliação que o documento faz da
situação das l-orças Armadas no presenie
momento também é, em essência, correia:

equipamento precário e ultrapassado tecno-
logicamente, concentração dc tropas em áre
as estrategicamente menos sensíveis, pouca
coordenação entre as várias forças, compras
baseadas em oportunidades e não em neces
sidades, sistema de mobilização deficiente,
complexo industrial militar quase inexisten
te e dependência, em equipamentos e tecno
logia sensh eis, do exterior.

■Algumas das soIuçól-s apresentadas
lambem são de dií ícil discordância: ênfase na
deiesa da Amazônia, com conseqüente des-
conceniraçào das Força,s Armadas e remoção
de unidades de São Baulo, Rio de janeiro e
OLiiios estados centrais; maior coordenação
entre as \árias forças, incluindo política de
compras comum e, onde íor possível, har
monização do eciuipamenlo e ênfase em fle
xibilidade e agiliflade, com uso maciço dc
lei nologia.

Também é válido, na BND, o reconhe
cimento de que é impossível, para um país
com as limitações econômicas do Brasil, ser
íoi te em todos os setores, com o conseqüen
te esiabelecimento de prioridades de atua-
çao para cada iorça f. essas prioridades tam
bém são. a meu \er. exatamente as corretas
no momento atual, ou seja, a negação do

uso do mar ierrilorial por ]>oiêiHÍas hostis,
a vigilância e controle do i's])aço aéreo e a
!"ormação de brigadas do T.xército iiuneis e
llexíxeis para ação imediata em lotlo o ter-
ritéirio nacional, mas com êiilase na Região
Norte.

O documento, portanto, tem estes
pontos fortes. PecU- colaboração entre milita
res e civis e destaca a nec c-ssidade de atualiza
ção tectioléigica. litmliéni deiiiu- clarametite
os ])roblemas das íorç.is. indica as priorida
des e estabelece .is litihas de ação sisando ã
soltição dos primeiros e o ateiiditnento (Ias
segitndas. Mestiio .issitii. ele jieca. dentro
da minha análise, por algumas debilidades
estruturais. <]ue dimiiiuem iitn pouco o seu
valor.

O ju imeiio senão iiue faço é cpie. ajie-
sar de o docitmento estalieiecer pt ioridades,
permanecem algutnas ptojiostas cjtie fcigem
das mesmas e lepresentani (les\ io de recur
sos e esforços. L tiia delas é .i de cjue a Ma
rinha terá de contitiuar matitetido algtnna
capacidade de iJrojeção de poder. Não é um
objetivo absitrdo e é até desejável Iretite aos
objetivos internac ionais bi;isileiros nos atios
vindouros. () imiio ptoliienia é (|ui- projetar
jjoder é das taiefas mais (omplexas e caras
jjara itma .Marinha, ])ois implica não ;ipenas
num (iorpo de Fuzileiros Nav iiis em perma
nente prontidão, mas nav ios de grande ])or-
te e algum tipo de nav io-<iei («dromo. Hav e
ria recursos ]^aia uma Marinha de atacjue e
uma de dissuasãor Parece pouco ])rovável,
o c|uc- itidica cjue a cjtic-stão .Tmda precisa ser
trabalhada.

Do mesmo modo. b"tsc.t-se reverter a

letidência de )nc)(issionalização das Forças
Artnadas em lavor do reci utatnenlo ccnn-
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]3iilsório e ate mesmo o fbrtaletimenio dos

tiros de guerra, li uma posição compreensí
vel deniro de uma visão das F'orças Armadas

e, especialmente, do Exército, como constru
tor da nacionalidade e formador do cidadão.

Mas é qtie.stioná\el, se o objeli\() é Ibrmar
tiniclacles móveis, altamente treinadas e dota

das de meios tecnológicos avançados. Afinal,

mesmo sendo verdade que t) recrutamento

militar proporciona mão de obra a custo bai
xo, tais soldados são de eficiência discutível

e comprometem recursos que seriam mais
bem empregados em outros projetos. Assim,
num contexto de recursos limitados, lica a

dúvidti se é uma diretriz sábia.

Priorizar e investir menos em pensões,
.salários e niimeros em favor de tecnologia,

mobilidade e instrumentos adet|uados para
objetivos claros é realmente fundamental. O

Brasil, como outros países da América Lati

na. gasta em excesso com salários, pensões e
outras despesas de custeio (Donadio, 2007;
Comparative, 2008, p. 48-49 e Berionha,

2008), e, sem i-edtizir isso, não há como ban

car uma melhora qualitativa das FFAA. A
ENI) não parece preocupada com esse pon
to; pelo contrário.

Por fim, a premissa básica do docu

mento é a de que o Brasil ascenderá ao pri
meiro plano no mundo, mas

sem exercer liegcinonia ou dominação. O
povo brasileiro não deseja exercer mando
sobre outros povo.s. Quer que o Brasil .se
engrandeça sem imperar.

Essa premissa é, no mínimo, t|uesiio-
nável. Como já indicado páginas atrás, um

estado que ambiciona tima posição de des

taque no mundo não pode simplesmente se

recusar a exercer poder. .Assim, ao imaginar

que o exercício do poder é automaticamente
algo negativo e a qtie o Brasil renuncia para
todo o sempre, simplesmente perdemos a
no.ssa credibilidade frente aos vizinhos e a

comtinidade internacional.

Na atualização do documento, em

2012. alguns Horeios retttricos foram removi
dos, e eniálizou-se ainda mais a necessidade

de investir em tecnologia espacial, nuclear e
de inl<)rmação. Também se detalhou melhor

o futtcionamenio do Estado-Maior Cionjunto

e .se ressaltou a necessidade de uma capaci
dade de resgate marítimo em caso de aci
dentes no Oceano Atlântico. A ênfase, con

tudo. coittinua na proteção das fronteiras,

da Amazônia e do controle do território, do

espaço aéreo e naval.
Enlim, entre pontos positivos e nega

tivos, a simples formatação desses documen

tos é um imenso avanço para a área. simples
mente porque temos, agora, sólidos pontos
de partida para a déscussão do que precisa
mos, em termos militares, para o Brasil dos
próximos anos e décadas. A mesma sensação
de avanço e caminhada na direção correta
vem quando examinamos os acordos estra
tégicos com a França de 2009.

Os acordos com a França em 2009

.A parceria estratégica entre Brasil e
França tem já alguns anos, e seus limites são
mais do que evidentes. Em primeiro lugar,
não está claro cpiais são os hns da mesma.
Um desejo de oposição simbólica aos Esta
dos Unidos e de manifestar independência

frente a Washington parece estar pre.sente,

mas nem Paris nem Brasília teriam iitteresse
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em levar esta oposição para o campo estra
tégico e militar, já que Washington é aliado
preferencial de ambos.

Do mesmo modo, é questionável se
Paris abandonaria suas alianças chave, como
a OTAN, a União Européia ou sua relação
de afinidades e diferenças com os Estados
Unidos, em favor do Brasil. Efetivamente,
até quanto os estados francês e brasileiro
estariam dispostos a investir em torno dessa
aliança:' Paris e Brasília parecem prontas a
aceitar alguns ônus, mas só até certo ponto
(Rudzil e Nagami, 2009). A aquisição, pela
FAB, dos caças Grippen em detrimento dos
Rafale e o esfriamento das relações entre Pa
ris e Brasília no governo Dilma confirmam,
de qualquer forma, como essa parceria era
mais circunstancial do que de longo prazo.

Mesmo assim, os acordos de aproxi
mação efetivamente implementados aten
dem perfeitamente os objetivos estratégicos
e militares do Brasil atual. Eles permitiram,
em termos geopolíticos e simbólicos, um di.s-
tanciamento do poder americano, mas sem
causar temores excessivos em Washington.
Uma parceria estratégica com a Rússia ou
a China teria acendido inúmeras luzes ver
melhas entre os americanos, mas uma com
a França, nem tanto. Assim, simbolicamente,
reaíirmou-se a independência e a nova con
fiança brasileiras sem assustar Washington.

Em termos práticos, a compra de ma
terial bélico francês atendeu perfeitamente
os objetivos do país. Os helicópteros e ou
tros equipamentos franceses darão às Forças
Armadas a mobilidade requerida para expe
dições de curto alcance. Contudo, o crucial,
com certeza, são os submarinos e, especial
mente, o submarino nuclear. A disponibili

dade de uma ou mais unidades do mesmo
e a capacitaçat) para a sua construção e mtt"
nutenção darão ao país a cai)acidade clc dis-
suasão mínima 1'rciili: às grandes potências,
da qual prccistircmos no íuitiro próximo- E,
mais im|3ortantc, <-olo(;arão o país num novo
patamar estratégico, rompendo com a idéia
de sermos o único BRIC desarmado c dando

uma nova capacidade de atuação internacio
nal ao país. Ciarros de combate alemães, no

vos veículos de combate sobre rodas, mate

rial naval italiano ou etpiipamento de guerra
eletrônica dos EU.A podem ser úteis, mas es

tes aviões, helicópteros e submarinos serão a
base do poder militar de cjiic o país precisa
no momenl«) imediato.

Com os novos laças. os suijmiirinos
nucleares c as compras planejadas de navios
e equipamento naval da Itália. Espaniu» c Es
tados Unidos, além disso, o Brasil teria, cie

longe, a rnais poderosa lórça naval do con
tinente em 2020. Simbólica e praticamente,
seria o rompimento das idéias anteriores de
um equilíbrio no continente e o c:stabe!eci-
tnento de um tipo de hegemonia.

Em lermos globais, além disso, o país

passaria a contar eíélivamenle no campo
estratégico e poderia colaborar com armas

e homens em f)pcrações iniernticionais de
seu interesse. O Brasil deixaria a cotidição,

expressa anteriormente, de única potência
emergente desarmada, o (jue alavancaria
quaisquer possíveis pretensões brasileiras a
uma cadeira no Cà)nselbo de Segurança da

ONU (apesar de isto não garantir, claro, c]uc
es.se pleittj será atendido) e em outros lóros.

É também relevante a ])reoeupação
em gai"ant.ir que não sejam acUpiiritlas ape
nas as armas, mas a tecnologia, o i|ue, no de-
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vido niomcmo, pode permitir lio Brusil fa

bricar seus próprios submarinos nucleares,

além de fórmaiar, no médio prazo, a criação
de uma verdadeira torça de caças nacional

de t]uinta geração. Não é à Ioli cjue l()i com
a França que a parceria esiralégica foi firma
da, pois ela parecia a mais disposta a ceder
nesse as]jecto.

Cdaro que nem tudo é perfeito. Tere
mos realmente a ma.ssa crítica intelectual e

empresarial para absorver a tecnologia fran-

ce.sa, e ela serã transferida na íntegra? Adqui
rir tanto material de um único fornecedor

também pode trazer dificuldades no futuro,

caso as relações com Paris, por algum moti
vo, se deteriorem. Mesmo assim, os acordos

com a França foram, a meu ver, coerentes

com as necessidades militares do país hoje e
permitem, na prática, (]ue algumas (|ucste)es
pendentes na FND, levantadas no item ante

rior, sejam equacionadas na pr;itica. Eles in
dicam, além disso, uma maturidade do país
no planejLimento em longo prazo, que deve
ser comemorada.

Conclusão

(ierias confusões conceituais são es-

]3ecialmente danosas nas relações sociais e
entre as instituições e estados. No campo
escolar, após anos de governos militares,
muitos pedagogos tendem a ver todo e qual
quer tipo de autoridade como autoritarismo,
o que leva a t|tiestif)namcntos do papel do
professor e tem levado a crises imensas nas
salas de aula. O mesmo poderia ser dito, tal
vez, para a ciuestão da autoridade paterna e
materna nas famílias.

No campt) das relações internacionais,

uma confusão a ser evitada é aquela entre o

exercício do poder e o imperialismo, como
se toda e c]ualquer autoridade fosse negati
va e levasse à formação de um Império, que

trataiLÍ seus subordinados a ferro e fogo e

dominará outros povos. Isso é algo a ser evi
tado. Mas estar no topo do mundo é ter po
der e exercê-lo, e se recusar a fazê-lo é sim

plesmente voltar à base c ate ser manipulado
pelos outros. A.ssim como autoridade não é
autoritarismo, exercer poder nfio é automa
ticamente imperialismo e esquecer estas dis

tinções pode .se tornar complicado, até para

o bem comum.

Nesse sentido, a proposta deste artigo

é que, na sua busca por melhor posição no
cenário internacional (necessária até para o

seu próprio desenvolvimento), o Brasil deve
usufruir os seus razoáveis recursos em ter

mos desoft Poiiwr (cultura. simpatiLi, língua) e

a sua mais que louvável tradição diplomática

e pacífica, mas cpie não pode esquecer os as
pectos Ininl Pouwr. como a força econômica e
a militar. Sem a presença destes, os vínculos
culturais ou a diplomacia se tornam menos

importantes ou críveis e, por si só. não po
dem mudar a realidade.

Na verdade, a demanda para nossa

futura estrutura militar é pequena, sendo a
nossa situação esti-atégica realmente privile
giada. Sem inimigos na região e pouco ame
açados por inimigos extrarregionais. não
precisamos de mais do que uma pequena,
mas crível, capacidade de dissuasão (aérea e
naval) para garantir nossa segurança. A par
tir daí, o importante é garantii Lilguma ca
pacidade de projeção de poder e hegemonia
simbólica no continente sul-americano e. em

menor e.scala, global, de forma a dar susien-
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tação à melhor inserção iniernacional brasi

leira e romper a idéia de que somos os únicos
entre os BRICs que não precisam ser levados

em conta quando a questão é estratégica.
Nós temos uma economia suficiente

mente forte para sustentar os gastos necessá
rios e forças militares com estrutura e a mas

sa crítica necessárias para absorverem novos

armamentos e tecnologias. Se as Forças Ar

madas, além disso, optarem pela qualidade
em vez da quantidade, os custos para a so

ciedade serão diminuídos, enquanto a ade
quação delas para os objetivos internacionais

do Brasil crescerão. O graTicle dilema, claro,

é que. se os planos e [jrojelos eram perfeita
mente faclívei.s no go\erno I.iila. (jiiando a

economia crescia, o cenário se torna menos

róseo no momento aluai, (iom eleito, com a

economia brasilcii^a voltando ao seu padrão

de "voo da galinha" e o ine\iiá\el impacto

fiscal, (juais projetos serão mantidos e quais
serão cancelados? K. nesse ajuste, a resultan

te será, ainda, ade(|uada ])ara os objetivos da
END nacional? O cenário era })osilivo, mas

cinco anos foram suficientes para torná-lo,
infelizmente, impre\ isí\el. ..
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